
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.825 - MT 

(2014/0013787-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO DORILEO LEAL 
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ GERHEIM E OUTRO(S)
  JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO 
  RAQUEL BOTELHO SANTORO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROCESSO PENAL. PROVA PRODUZIDA EM 
AÇÃO PENAL EMPRESTADA PARA INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO 
POLICIAL CIVIL. POSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
VIOLADO. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
2. A autorização de compartilhamento de prova obtida em ação penal para fins 
de instrução de inquérito civil público que investiga os mesmos fatos não 
importa em ofensa a direito líquido e certo do investigado. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.825 - MT 

(2014/0013787-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOÃO DORILEO LEAL 
ADVOGADOS : ANDRE LUIZ GERHEIM E OUTRO(S)
  JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO 
  RAQUEL BOTELHO SANTORO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por João Dorileo Leal desafiando 

decisão resumida nos seguintes termos:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROVA PRODUZIDA 
EM AÇÃO PENAL EMPRESTADA PARA INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO 
POLICIAL CIVIL. POSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
VIOLADO. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Reitera o agravante sua alegação no sentido da impossibilidade de empréstimo 

de provas obtidas em âmbito penal para o procedimento administrativo, enfatizando que o 

tema deve ser apreciado pelo colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1303330 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.825 - MT 

(2014/0013787-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PROCESSO PENAL. PROVA PRODUZIDA EM 
AÇÃO PENAL EMPRESTADA PARA INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO 
POLICIAL CIVIL. POSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
VIOLADO. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
2. A autorização de compartilhamento de prova obtida em ação penal para fins 
de instrução de inquérito civil público que investiga os mesmos fatos não 
importa em ofensa a direito líquido e certo do investigado. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, não há falar em violação ao princípio da colegialidade uma vez que a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior. 

A propósito:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PELO RELATOR. 
ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. TETO REMUNERATÓRIO. INCLUSÃO DE VANTAGENS 
PESSOAIS. EC Nº 41/2003. OFENSA À COISA JULGADA, AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E À IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 37, XI, DA CF. NORMA DE EFICÁCIA 
PLENA.

1. Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o relator nega seguimento 
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a recurso ordinário interposto contra acórdão que decidiu em consonância 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS 25362/RJ, Relator o Ministro Og Fernandes, 

DJe de 19/03/2012) 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Na hipótese em exame, restou acentuado não haver ofensa a direito líquido e 

certo do ora agravante tão somente porque autorizado o compartilhamento de prova obtida em 

ação penal para fins de instrução de inquérito civil público que investiga os mesmos fatos. 

Com efeito, é firme o entendimento jurisprudencial deste Sodalício no sentido 

da possibilidade de utilização, na seara cível, para fins de apuração de improbidade 

administrativa, de prova produzida na esfera penal. A propósito, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. COBRANÇA DE PROPINA. 
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE: SÚMULA 211/STJ. PROVA 
EMPRESTADA. ESFERA PENAL. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DOS 
FATOS. MODIFICAÇÃO DE PREMISSA INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA. ART. 12 DA LEI 8.429/1992. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo 
Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 

2. A jurisprudência do STJ é firme pela licitude da utilização de prova 
emprestada, colhida na esfera penal, nas ações de improbidade 
administrativa.

(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1297021/PR, Relatora a Ministra Eliana Calmon, DJe de 

20/11/2013)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
PRERROGATIVA DE FORO. ARESTO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. LIA. APLICABILIDADE. RECEBIMENTO DA 
INICIAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PROVA EMPRESTADA. 
POSSIBILIDADE.

(...)
8.  Em relação às provas obtidas por interceptação telefônica, não há 

ilegalidade na utilização desses elementos na ação de improbidade, quando 
resultarem de provas emprestadas de processos criminais. Matéria 
pacificada no STJ.
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9. Recurso especial não provido.
(REsp 1190244/RJ, Relator o Ministro Castro Meira, DJe 12/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA 
EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO JULGADOR COM FORMAÇÃO 
MAJORITÁRIA DE JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO. ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS 
CONDUTAS NOS ARTS. 9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 
11 DA LIA.. INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. 
DEFERIMENTO NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO 
LIMINAR. POSSIBILIDADE.

(...)
3. Esta Corte Superior possui entendimento pacificado no sentido de 

que é possível o uso emprestado em ação de improbidade administrativa do 
resultado de interceptação telefônica em ação penal. Precedentes do STJ e 
do STF.

4. A decisão deferindo a interceptação deve constar necessariamente 
dos autos da ação penal, e não da ação na qual o resultado da medida 
probatória figurará como prova emprestada, daí porque inexiste a nulidade 
por ausência do referido provimento judicial nestes autos.

(...)
10. Recurso especial não provido. 
(REsp 1163499/MT, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

08/10/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013787-5 RMS    44.825 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00106554720114010000  00450671320064010000  00566098120134010000  
106554720114010000  106554720114013600  120000000735201156  200601000466016  
450671320064010000  5482005  566098120134010000

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO DORILEO LEAL
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO
ADVOGADOS : RAQUEL BOTELHO SANTORO

ANDRE LUIZ GERHEIM E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO DORILEO LEAL
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO FIGUEIREDO SANTORO

RAQUEL BOTELHO SANTORO
ANDRE LUIZ GERHEIM E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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